
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2434261 - SP (2023/0294784-8)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : RAFAEL WELINGTON PEDRO DE MELO
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA - SP405439
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA 
DEMONSTRADA. LEGALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE 
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos 
termos do art. 244, do Código de Processo Penal, exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Nos moldes delimitados pelas instâncias ordinárias, soberanas na 
análise do acervo fático-probatório, a forma como o recorrente tentou 
empreender fuga ao perceber a fiscalização de trânsito, aliada à 
percepção de que o passageiro do veículo dispensou pedras de crack no 
chão, é elemento que funda a suspeita concreta da posse de corpo de 
delito ou de instrumentos do crime.
3. Ademais, Verificada justa causa para a realização da abordagem 
policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023). 
No caso dos autos, desconstituir a premissa fática da situação de 
fundada suspeita não prescinde do revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
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Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 06 de fevereiro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CRIME DE TRÁFICO DE DROGAS. NULIDADE. BUSCA 
PESSOAL. INOCORRÊNCIA. FUNDADA SUSPEITA 
DEMONSTRADA. LEGALIDADE DA MEDIDA. INVIABILIDADE 
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Como é de conhecimento, para a realização de busca pessoal, nos 
termos do art. 244, do Código de Processo Penal, exige-se a presença de 
fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse de arma 
proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Nos moldes delimitados pelas instâncias ordinárias, soberanas na 
análise do acervo fático-probatório, a forma como o recorrente tentou 
empreender fuga ao perceber a fiscalização de trânsito, aliada à 
percepção de que o passageiro do veículo dispensou pedras de crack no 
chão, é elemento que funda a suspeita concreta da posse de corpo de 
delito ou de instrumentos do crime.
3. Ademais, Verificada justa causa para a realização da abordagem 
policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ 
MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023). 
No caso dos autos, desconstituir a premissa fática da situação de 
fundada suspeita não prescinde do revolvimento fático-probatório dos 
autos, providência vedada em sede de recurso especial, a teor da Súmula 
7/STJ.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RAFAEL WELINGTON 

PEDRO DE MELO, contra decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu do agravo 
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para conhecer em parte do recurso especial e, nesta extensão, negar provimento..

No presente agravo, o recorrente alega que reitera as alegações anteriormente 

expendidas, sustentando que a ilicitude das provas e a possibilidade de abrandamento do 

regime prisional.

Sustenta que não há se falar na incidência do óbice da Súmula 7/STJ, pois a 

tese de ausência de fundada suspeita não demanda revolvimento do conjunto fático 

probatório.

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida.

Com efeito, dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe 

elementos suficientes para infirmar a decisão agravada.

No que concerne à pretensão absolutória, fundada na aduzida ilicitude das 

provas obtidas importa registrar que a busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de 

Processo Penal. Exige-se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja 

na posse de arma proibida ou de objetos ou papeis que constituam corpo de delito, ou, 

ainda, quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.

Nessa linha de intelecção, esta Corte Superior firmou recente jurisprudência 

no sentido de que "[...] não satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de 

busca pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e. g. denúncias 

anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não demonstráveis de 

maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, exclusivamente, no tirocínio policial. 

Ante a ausência de descrição concreta e precisa, pautada em elementos objetivos, a 

classificação subjetiva de determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa 

reação ou expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 

'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. Ministro 

ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 25/4/2022).

Na caso dos autos, a Corte de origem destacou "policiais militares que 

atuaram na prisão em flagrante disseram, em depoimentos firmes e coesos, que estavam 

procedendo à abordagem de carros e motocicletas, quando o apelante, ao perceber a 

Documento eletrônico VDA39950686 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 08/02/2024 16:30:18
Código de Controle do Documento: 8a4619a4-c8d8-4753-acf8-f34ac5a39b53



fiscalização de trânsito, fez o retorno e empreendeu fuga. No trajeto, avistaram 

nitidamente o momento em que o passageiro do veículo dispensou as pedras de crack no 

chão", concluindo que a ação policial "foi realizada com indicação de dado concreto 

sobrea existência de justa causa, autorizando a medida invasiva" (e-STJ fl. 438), pelo 

que não há se falar em nulidade das provas obtidas.

De fato, nos moldes delimitados pelas instâncias ordinárias, soberanas na 

análise do acero fático-probatório, a forma como o recorrente tentou empreender fuga ao 

perceber a fiscalização de trânsito, aliada à percepção de que o passageiro do veículo 

dispensou pedras de crack no chão, é elemento que funda a suspeita concreta da posse de 

corpo de delito ou de instrumentos do crime.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS 
DE DECLARAÇÃO EM HABEAS CORPUS. ART. 33, CAPUT, DA LEI N. 
11.343/2006 E ART. 180, CAPUT, DO CÓDIGO PENAL, EM CONCURSO 
MATERIAL. NULIDADE. INOCORRÊNCIA. BUSCA PESSOAL E 
VEICULAR. ELEMENTOS CONCRETOS DE FUNDADA SUSPEITA DA 
POSSE DE CORPO DE DELITO. DOSIMETRIA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO 
DA PENA DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. INAPLICÁVEL. DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. REGIME PRISIONAL INICIAL FECHADO. 
GRAVIDADE CONCRETA DO DELITO. QUANTIDADE E NATUREZA DAS 
DROGAS APREENDIDAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
- A busca pessoal é regida pelo art. 244, do Código de Processo Penal. Exige-
se a presença de fundada suspeita de que a pessoa abordada esteja na posse 
de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou, 
ainda, a medida é considerada válida quando for determinada no curso de 
busca domiciliar.
- Esta Corte Superior firmou recente jurisprudência no sentido de que "[n]ão 
satisfazem a exigência legal, por si sós [para a realização de busca 
pessoal/veicular], meras informações de fonte não identificada (e.g. 
denúncias anônimas) ou intuições e impressões subjetivas, intangíveis e não 
demonstráveis de maneira clara e concreta, apoiadas, por exemplo, 
exclusivamente, no tirocínio policial. Ante a ausência de descrição concreta e 
precisa, pautada em elementos objetivos, a classificação subjetiva de 
determinada atitude ou aparência como suspeita, ou de certa reação ou 
expressão corporal como nervosa, não preenche o standard probatório de 
'fundada suspeita' exigido pelo art. 244 do CPP" (RHC n. 158.580/BA, Rel. 
Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 19/4/2022, DJe 
25/4/2022).
- Na hipótese, o veículo do agravante seria, inicialmente, apenas abordado 
(e não revistado) para procedimentos rotineiros de checagem e verificação 
de documentação, porém, com a fuga do agravante e a sua posterior 
confissão de que transportava drogas, a busca veicular tornou-se 
imperativa, havendo não somente razoável suspeita da prática de delito em 
flagrante, mas elementos para uma segura convicção nesse sentido. Assim, 
não há ilegalidade a constatar.
- A causa de diminuição da pena do tráfico privilegiado, prevista no art. 33, § 
4.º, da Lei n. 11.343/2006, é aplicável ao apenado primário, de bons 
antecedentes, que não se dedique à atividade criminosa ou integre 
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organização criminosa.
- Na origem, as instâncias ordinárias firmaram juízo de fato no sentido de que 
o agravante se dedicava ao crime, destacando a quantidade de droga 
apreendida, bem como o fato de que ela era transportada em veículo produto 
de anterior delito patrimonial. A reforma do quadro fático-probatório, para 
se chegar a outra conclusão, não tem lugar na via estreita, de cognição 
sumária, do writ.
- Considerando a reprimenda final imposta ao ora agravante, no patamar de 
5 anos de reclusão, a nocividade e quantidade elevada das drogas 
apreendidas (mais de 800 gramas de cocaína e crack) configuram a 
gravidade em concreto do delito e autorizam a imposição do regime prisional 
inicial fechado.
- Agravo regimental desprovido.
(AgRg nos EDcl no HC n. 782.514/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 27/4/2023, DJe de 3/5/2023).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. BUSCA PESSOAL E VEICULAR. NULIDADE. 
NÃO OCORRÊNCIA. FUNDADAS SUSPEITAS. LEGALIDADE DA 
ABORDAGEM POLICIAL. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Nos termos do art. 244 do CPP, a busca pessoal independerá de mandado 
quando houver prisão ou fundada suspeita de que a pessoa esteja na posse de 
arma proibida, objetos ou papéis que constituam corpo de delito, ou ainda 
quando a medida for determinada no curso de busca domiciliar.
2. Ressalvadas as hipóteses em que o automóvel é utilizado para fins de 
habitação, equipara-se a busca veicular à busca pessoal, sem exigência de 
mandado judicial, sendo suficiente a presença de fundada suspeita de crime.
3. É válido considerar que a atuação policial no caso em questão se justifica, 
uma vez que as características do veículo abordado são idênticas às 
mencionadas na denúncia anônima recebida pelas autoridades. Tal 
correspondência fortalece a suspeita de envolvimento em atividades ilícitas, 
nesse caso específico, o tráfico de drogas.
4. A fim de assegurar a proteção dos bens jurídicos envolvidos e coibir 
efetivamente o transporte ilegal de substâncias entorpecentes, é necessário 
permitir que a autoridade policial realize fiscalizações em veículos com 
características semelhantes às apontadas na denúncia anônima, evitando, 
assim, a impunidade e garantindo a segurança pública.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 824.520/PR, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 16/8/2023).

 
Somado a isso, destaco os seguintes precedentes do STF:

Agravo regimental no recurso ordinário em habeas corpus. 2. Agravante, 
reincidente, preso com drogas, arma e balança. 3. A Constituição que 
assegura o direito à intimidade, à ampla defesa, ao contraditório e à 
inviolabilidade do domicílio é a mesma que determina punição a criminosos 
e o dever do Estado de zelar pela segurança pública. O policiamento 
preventivo e ostensivo, próprio das Polícias Militares, a fim de salvaguardar 
a segurança pública, é dever constitucional. 4. Fugir ao avistar viatura, 
pulando muros, gesticular como quem segura algo na cintura e reagir de 
modo próprio e conhecido pela ciência aplicada à atividade policial, 
objetivamente, justifica a busca pessoal em via pública. 5. Alegação de 
violação a domicílio. Caso concreto. Inocorrência. 6. Agravo improvido. 
(RHC 229514 AgR, Relator(a): GILMAR MENDES, Segunda Turma, julgado 
em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO, DJe-s/n DIVULG 20-10-2023, 
PUBLIC 23-10-2023) - Negritei.
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EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. BUSCAS 
PESSOAL E VEICULAR. ARTS. 240, § 2º, E 244 DO CPP. FUNDADA 
SUSPEITA. JUSTA CAUSA. LEGALIDADE DA MEDIDA. REEXAME DE 
FATOS E PROVAS: INVIABILIDADE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. 1. 
Não há que se falar em inobservância do disposto nos arts. 240, § 2º, e 244 do 
CPP, pois as buscas realizadas pelos agentes policiais se deram em vista de 
fundadas suspeitas de prática delitiva, sobretudo pelos elementos que 
envolviam a própria conduta do corréu, que buscou, ativamente, esquivar-se 
da equipe policial, acelerando o veículo, ignorando ordem de parada, em 
clara tentativa de fuga. 2. Verificada justa causa para a realização da 
abordagem policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso demandaria 
o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via do habeas corpus. 
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento .(HC 230232 AgR, 
Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, 
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-
2023) - Negritei.

 

Deste modo, as conclusões assentadas na origem não destoam da orientação 

jurisprudencial desta Corte, atraindo a vedação da Súmula 83/STJ. Ademais, para se 

alterar as premissas fáticas consideradas pelas instâncias ordinárias que fundaram a 

conclusão pela inocorrência de ilicitude das provas não se prescinde de revolvimento de 

matéria fático-probatória, vedado em recurso especial, segundo o óbice da Súmula 7/STJ.

Por fim, em que pese a reprimenda corporal definitiva tenha sido fixada em 05 

de reclusão e a pena-base fixada no mínimo legal em razão da inexistência de 

circunstância judicial negativa, a reincidência do réu justifica a aplicação do regime 

prisional mais gravoso, no caso, o fechado.

Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o 

entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o meu voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2023/0294784-8 AREsp 2.434.261 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  11952022  1195202215009621220228260637  
1195202215009621220228260637566712022  15009621220228260637  
20230000349966  566712022

EM MESA JULGADO: 06/02/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : RAFAEL WELINGTON PEDRO DE MELO 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
CORRÉU    : JESSICA ANIELE DE SOUZA GONCALVES 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RAFAEL WELINGTON PEDRO DE MELO 
ADVOGADO : KELVER UESLEI PEREIRA DA SILVA  - SP405439 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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